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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA

 
 
 

Contrato 11/2022 - SGG
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIAS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA-
GERAL DA GOVERNADORIA, E A EMPRESA NETFLORA COMERCIO E TRANSPORTE DE FLORES
EIRELI.

 

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 01.409.580/0001-38, por
intermédio da SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.049.214/0001-74, com sede
administra�va na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 4º andar, Setor Sul, em Goiânia/GO, neste ato
representado pelo Secretário-Chefe, Sr. ADRIANO DA ROCHA LIMA, brasileiro, portador do RG nº 09.000.104-1 SECC-RJ,
inscrito no CPF/MF sob o nº 014.499.017-27, residente e domiciliado em Goiânia/GO, nomeado pelo Decreto de 05 de
junho de 2020, publicado no Diário Oficial nº 23.318 de 08 de junho de 2020, doravante denominado CONTRATANTE, e a
empresa NETFLORA COMERCIO E TRANSPORTE DE FLORES EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 41.405.346/0001-57, situada à
Av Marechal Rondon nº 3532 Qd. "D" Lt. 27 Sl 07 e 08 / lt Panorama Parque, neste ato representada por sua
administradora, representante legal, Sra. ANGÉLICA ALVES ESPINDOLA, nacionalidade, estado civil, portadora do RG nº
4292990-SSP/GO, inscrita no CPF sob o n° 032.844.491-08, residente e domiciliada à em Goiânia/GO, doravante
denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato que será regido pela seguinte legislação: Lei Federal nº
8.666/1993, Lei Estadual nº 17.928/2012 e, no que couber, Lei Estadual nº 18.672/2014 e Lei Complementar Estadual nº
144/2018, de acordo com a Declaração de Dispensa de Licitação nº 001/2022, processo administra�vo nº
202218037002053, nas condições a seguir estabelecidas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.  O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para o fornecimento de coroas de flores e arranjos
florais para suprir as demandas da Superintendência de Cerimonial e Relações Públicas da Secretaria-Geral da
Governadoria, conforme condições e demais especificações con�das no Termo de Referência e seus Anexos.  

1.2. Integram este contrato, como partes indissociáveis e independentemente de transcrição, os seguintes documentos:
Termo de Referência (SEI nº 000030016746) e Proposta Comercial da Contratada (SEI nº 000028762439).

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA QUANTIDADE E DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

2.1. Os serviços que compõem o objeto do presente contrato, seguirão as quan�dades es�madas e as especificações abaixo
descritas:

 

ITEM QTD. UNID. ESPECIFICAÇÃO 

1 240 Unid.

COROA DE FLORES NOBRES
- U�lização de gérberas, 12 (dúzias) de rosas, colombianas (nas cores rosa, branca, chá e vermelha),
lírios, astromélias, antúrios, boca-de-leão, lisianthus, tangos e giphsofilas;
- Verdes complementares: Palmeira, camélia, eucalipto, samambaia, murta e verdes especiais;
- Dimensões da coroa: Aproximadamente 1 metro e 30 cm de altura, com 1 metro e 20cm de diâmetro;
- Com os seguintes dizeres "Homenagem póstuma do Governo do Estado de Goiás";
- Acompanhada de Tripé fornecido em comodato para exposição.

2 48 Unid.

ARRANJO  FLORAL 01
- Orquídeas Faleanópolis (phalaenopsis);
- Arranjo de orquídea para mesa, mínimo de 60 cm (sessenta cen�metros) de altura, excluída a altura do vaso,
composto pelo mínimo de 20 unidades de flores orquídeas, mais complementos.

3 24 Unid.

ARRANJO FLORAL 02
- Composição: 12 (doze) rosas, trigo, flores do campo, acondicionado em folhas a base papel policristal (celofane
transparente) e buri� no tom das flores para o laço final;
- Opção de escolha para rosas brancas, vermelhas e champagne.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

3.1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado por requisição da CONTRATANTE, por meio do Gestor do Contrato,
mediante emissão da Ordem de Fornecimento encaminhadas por e-mail, mensagens SMS ou Whatsapp;

3.2. As solicitações poderão ser realizadas a qualquer hora do dia e da noite, em dias úteis e não úteis, inclusive feriados e
os produtos deverão ser entregues na data, horário e local indicado pela CONTRATANTE.

3.3. A confirmação do recebimento da Ordem de Fornecimento deverá ser ob�da pela CONTRATANTE imediatamente após
o envio;

3.4. Os arranjos deverão ser entregues por demanda no endereço indicado na Ordem de Fornecimento/Solicitação, em
qualquer local do território nacional sem qualquer custo adicional de frete, transporte, mão de obra ou qualquer outro
encargo;

3.5. O prazo máximo para que a CONTRATADA efetue a entrega das coroas de flores é de 02 (duas) horas e dos arranjos
florais de 06 (seis) horas, ambos contados a par�r do momento do encaminhamento da solicitação pela CONTRATANTE;

3.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
contrato e na proposta comercial, devendo ser subs�tuídos de imediato, após no�ficação da CONTRATADA, às suas custas.

3.7. As flores e os acabamentos de todos os arranjos deverão ser de primeira qualidade (frescas e sem defeitos) e de
primeira u�lização (não podem ser, sob nenhuma hipótese, reaproveitados).

3.8. Na hipótese de os arranjos serem entregues em locais onde não seja viável vistoriar o arranjo, a CONTRATADA enviará
foto (impressa ou digital) que comprove o local e o �po de arranjo que foi entregue e um recibo de entrega, em até 2 (dois)
dias úteis após a entrega.

3.9. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
contrato e na proposta.

3.9.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

3.10. O objeto contratual será recebido defini�vamente se em perfeitas condições e conforme as especificações a que se
vincula a proposta da CONTRATADA.

3.11. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

3.12. O fornecimento dos arranjos florais ocorrerá em dia de expediente normal da CONTRATANTE, das 7h às 19h,
podendo, excepcionalmente, ocorrer em horários diversos ou em feriados e finais de semana.

3.13. As coroas de flores deverão ser expostas EM DESTAQUE, sobre tripés fornecidos em comodato pela CONTRATADA e
deverão estrar acompanhadas da mensagem "Homenagem póstuma do Governo do Estado de Goiás".

3.14. Caso solicitado pelo Órgão Responsável, deverão ser informados os nomes dos funcionários e a placa do veículo de
transporte u�lizado pela CONTRATADA na entrega.

3.15. Para o item 1 - COROA DE FLORES NOBRES, a CONTRATADA será responsável pelo recolhimento do suporte/tripé, no
local de entrega, no prazo previsto na Ordem de Fornecimento.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

4.1. A CONTRATADA fica obrigada a:

a) Conceder o desconto referente ao valor do ICMS (Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), conforme Inciso
XCI, art. 6º do Anexo IX do Regulamento do Código Tributário de Estado de Goiás (RCTE). No caso de não haver incidência
do ICMS nas mercadorias, tal fato deverá ser citado no corpo da nota fiscal;

b) Entregar os equipamentos/produtos, conforme especificações constantes nas Cláusulas Segunda e Terceira deste
instrumento contratual, na Declaração de Dispensa nº 001/2022 e em consonância com a proposta de preços e condições
apresentadas;

c) Manter, durante toda a execução do processo, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Providenciar e sanar de forma imediata deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE;

e) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade
come�da na execução deste contrato;

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato;
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g) Arcar com todas as despesas inerentes à entrega, tais como: fretes, combus�veis, seguros, taxas, impostos ou quaisquer
outros acréscimos legais que resultarem do fiel cumprimento deste contrato, que correrão por conta exclusiva da
CONTRATADA;

h) Realizar a entrega dos equipamentos/produtos em conformidade com os prazos estabelecidos neste contrato e normas
operacionais da CONTRATANTE;

i) Manter a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações de qualquer natureza,
decorrentes de sua ação ou omissão;

j) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento contratual;

k) Sujeitar-se, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Estadual nº 17.928/12, bem como às suas
alterações posteriores, e demais atos norma�vos per�nentes;

l) Indicar preposto para representá-la durante toda a execução contratual.

 

4.2. A CONTRATANTE fica obrigada a:

a) Efetuar o pagamento nas condições informadas neste instrumento contratual, desde que realizados pela CONTRATADA
todos os encargos assumidos perante esta Administração. A realização do pagamento também ficará condicionada ao
exímio cumprimento do prazo de entrega dos equipamentos/produtos;

b) Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação por escrito da CONTRATADA, informações
adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, se ocorrer, exclusivamente através de pessoa por ela
indicada;

c) Exercer a fiscalização sobre o cumprimento das obrigações derivadas desse contrato, e ainda aplicar multa ou rescindir o
contrato caso a CONTRATADA desobedeça quaisquer das cláusulas estabelecidas;

d) Nomear Gestor/Fiscal do contrato derivado deste contrato, que atuará como responsável pela fiscalização e
acompanhamento da execução do objeto contratual, devendo este, atestar a execução dos produtos licitados, fazer
anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou problemas
observados;

e) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;

f) A Administração Pública não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado, sob demanda, após a entrega dos produtos/ equipamentos, conforme es�pulado na
Cláusula Terceira deste instrumento, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo gestor/fiscal
deste contrato, no prazo não superior a 30 (trinta) dias. Após emissão do atestado de despesa, o Gestor/Fiscal do contrato
providenciará a solicitação de liquidação e pagamento, que será encaminhada a Gerência de Planejamento e Finanças da
Secretaria-Geral da Governadoria.

5.2. A CONTRATADA deverá informar na Nota Fiscal/Fatura seus dados bancários para a realização do respec�vo
pagamento. 

5.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento es�pulado
nesta cláusula, passará a ser contado a par�r da data de sua reapresentação.

5.4. Para fins de pagamento da despesa, serão observadas as condições de regularidade fiscal e trabalhista da
CONTRATADA.

5.5. A CONTRATANTE reserva-se no direito de suspender o pagamento caso os equipamentos/produtos, objeto deste
contrato, es�ver em desacordo com as especificações constantes da respec�va proposta de preços e das Cláusulas Segunda
e Terceira deste contrato.

5.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou
correção monetária (quando for o caso).

5.7. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignado
no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de
declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para
todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições
diferenciadas, e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei.
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5.8. Na ocorrência de eventual atraso de pagamento, provocado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido será
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ano,
mediante aplicação da seguinte fórmula:

I = (TX/100)

      365

Onde:

EM= I x N x VP
I= Índice de atualização financeira;
TX= Percentual de taxa de juros de mora atual;
EM= Encargos moratórios;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP= Valor da parcela em atraso.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. O preço ora definido neste instrumento contratual é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, contados da
data da apresentação da úl�ma proposta comercial.

6.2. É facultado o reajuste em sen�do estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do IPC-A/IBGE (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses da apresentação da úl�ma proposta comercial, no prazo
de 60 dias, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia presumida.

6.3. O requerimento a que se refere o parágrafo anterior prescinde da indicação dos índices de variação do IPC-A/IBGE
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) no período, tendo em vista o lapso temporal observado em sua
divulgação.

6.4. O preço eventualmente reajustado somente será pra�cado após a vigência do aditamento ou apos�lamento contratual
e contemplará a variação do IPC-A/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) durante 12 (doze) meses, a
par�r da data de apresentação da úl�ma proposta comercial.

6.5. Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.

6.6. O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.

6.7. Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a contratada firmar termo adi�vo de dilação de
prazo de vigência, com a manutenção dos preços pra�cados e sem a expressa reserva do direito, quando já houver
decorrido o período anual referente ao reajustamento e mesmo que ainda não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias
previsto no item 6.2.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura e eficácia a par�r
da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás, podendo ser prorrogado através de Termo Adi�vo, de
acordo com o disposto no art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

8.1.  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de
Goiás, com base no parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8666/93.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

Pelo presente contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os seguintes valores:

 

ITEM QTD. UNID. ESPECIFICAÇÃO VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 240 Unid. COROA DE FLORES NOBRES
- U�lização de gérberas, 12 (dúzias) de rosas, colombianas (nas cores rosa, branca,
chá e vermelha), lírios, astromélias, antúrios, boca-de-leão, lisianthus, tangos e
giphsofilas;
- Verdes complementares: Palmeira, camélia, eucalipto, samambaia, murta e verdes
especiais;

R$ 614,00 R$ 147.360,00
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- Dimensões da coroa: Aproximadamente 1 metro e 30 cm de altura, com 1 metro e
20cm de diâmetro;
- Com os seguintes dizeres "Homenagem póstuma do Governo do Estado de Goiás";
- Acompanhada de Tripé fornecido em comodato para exposição.

2 48 Unid.

ARRANJO  FLORAL 01
- Orquídeas Faleanópolis (phalaenopsis);
- Arranjo de orquídea para mesa, mínimo de 60 cm (sessenta cen�metros) de altura,
excluída a altura do vaso, composto pelo mínimo de 20 unidades de flores orquídeas,
mais complementos.

R$ 195,00 R$ 9.360,00

3 24 Unid.

ARRANJO FLORAL 02
- Composição: 12 (doze) rosas, trigo, flores do campo, acondicionado em folhas a
base papel policristal (celofane transparente) e buri� no tom das flores para o laço
final;
- Opção de escolha para rosas brancas, vermelhas e champagne.

R$ 237,00 R$ 5.688,00

VALOR TOTAL R$ 162.408,00
 

9.1.  O valor total da contratação é de R$ 162.408,00 (cento e sessenta e dois mil quatrocentos e oito reais).

9.2. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos
quan�ta�vos de equipamentos/produtos efe�vamente adquiridos.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes do presente contrato, neste exercício, correrão por conta do seguinte recurso orçamentário:
dotação orçamentária 2022.40.01.04.122.4200.4243.03, natureza da despesa 3.3.90.30.32, Fonte de Recurso 15000100,
conforme Nota de Empenho nº 2022.4001.008.00143, datada de 08/09/2022, emi�da pela Gerência de Planejamento e
Finanças da Secretaria-Geral da Governadoria, no valor de R$ 54.136,00 (cinquenta e quatro mil e centro e trinta e seis
reais) e no exercício seguinte à conta própria do orçamento da CONTRATANTE.

Sequencial: 008                                                            Dotação Orçamentária     
DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade Orçamentária 4001 Gabinete do Chefe da Secretaria-Geral da Governadoria
Função 04 Administração
Subfunção 122 Administração Geral
Programa 4200 Gestão e Manutenção
Ação 4243 Gestão e Manutenção das A�vidades
Grupo de Despesa 03 Outras Despesas Correntes
Fonte de Recurso 15000100 Recursos não Vinculados de Impostos - Receitas Ordinárias
Modalidade de Aplicação 90 Aplicações Diretas

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada, em todas as suas fases, até o recebimento defini�vo do
objeto, por um gestor ou uma comissão designada pelo Secretário-Chefe da SGG por meio de emissão de portaria,
conforme disposto no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93, e no art. 51, da Lei Estadual nº 17.928/2012, que passará a ser
parte integrante do presente instrumento.

11.2. O gestor/fiscal representará a CONTRATANTE e deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel
e correta execução do contrato, para fins de pagamento;

11.3. O Gestor comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências porventura verificadas no fornecimento dos
materiais e equipamentos, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis;

11.4. A presença da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1 . Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá, garan�da a prévia defesa, aplicar ao
CONTRATADO as seguintes sanções, nos termos do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93:
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I) advertência;

II) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III) suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos.

IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sanção aplicada no inciso anterior.

13.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II,
conforme dispõe o art. 87, §2º da Lei Federal nº 8.666/93.

13.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injus�ficado na execução do contrato, sujeitará a CONTRATADA, além
das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade de infração, obedecidos os seguintes
limites máximos, nos termos do art. 80 da Lei Estadual nº 17.928/2012:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação,
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da
caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço
não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma �sico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da
etapa do cronograma �sico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

13.4. As multas previstas nos incisos II e III do Parágrafo Segundo desta Cláusula, calculadas pela CONTRATANTE, ficam
limitadas em até o equivalente a 10% (dez por cento) do valor total da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma �sico de obras não cumprida, por ocorrência.

13.5. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou na ausência
de débitos em aberto, aba�do na próxima Nota Fiscal/Fatura apresentada para quitação, sendo possível também, quando
for o caso, cobrada judicialmente.

13.6. Não será aplicada multa se, jus�ficado e comprovado, o atraso na execução do serviço em decorrência de caso
fortuito ou de força maior.

13.7. A multa prevista no item 13.3. desta Cláusula não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e
aplique as outras sanções legais cabíveis.

13.8. A suspensão de par�cipação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser graduados
pelos seguintes prazos, nos termos do art. 81 da Lei Estadual nº 17.928/2012:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas
corre�vas no prazo determinado pela Administração;

b) alteração da quan�dade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imo�vado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens;

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à
Administração;

c) pra�car ato ilícito visando frustrar os obje�vos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação defini�va por pra�car, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

e) abandonar ou não iniciar a execução de obra ou serviço, diminuir o seu ritmo de execução ou descumprir o cronograma
�sico previsto no edital ou no contrato, salvo nas hipóteses decorrentes de força maior, caso fortuito, atraso no pagamento
superior a 90 (noventa) dias ou ordem expressa e por escrito do contratante.

13.9. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garan�do à CONTRATADA direito ao contraditório e à ampla defesa.

13.10. Qualquer penalidade aplicada ao CONTRATADO deverá ser informada, imediatamente, à unidade gestora do serviço
de registro cadastral.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
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14.1. O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, desde que formalmente mo�vado nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, com base nos mo�vos arrolados no art. 78, da Lei Federal nº
8.666/93.

14.2. A rescisão do presente contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da
Lei Federal nº 8.666/93;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para
a CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação.

14.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, sem que haja culpa
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I - devolução de garan�a;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização.

14.4. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automa�camente por igual tempo.

14.5. Este contrato poderá ainda ser rescindido administra�vamente com fundamento no art. 77 da Lei Federal nº
8.666/93, hipótese em que a CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, conforme o determina o inciso IX do
art. 55 da Lei Federal nº 8.666/93.

 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

15.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes
desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão subme�das à tenta�va de conciliação ou mediação
no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307,
de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA / CÂMARA DE ARBITRAGEM (ANEXO ÚNICO)

16.1. Os conflitos que possam surgir rela�vamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou
procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos
patrimoniais disponíveis, subme�dos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para
indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos,
consoante instrumento em Anexo.

 

Assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento assinado no Sistema Eletrônico de Informações (SEI!),
ins�tuído por meio do Decreto Estadual 8.808/16, de 25 de novembro de 2016.

 

CONTRATANTE:

 

ADRIANO DA ROCHA LIMA
Secretário-Chefe da Secretaria-Geral da Governadoria

 

CONTRATADA:

 

 

Angélica Alves Espindola
NETFLORA COMERCIO E TRANSPORTE DE FLORES EIRELI

Representante Legal da Contratada
 

 

Testemunhas:

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_decretos.php?id=16223
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1. Luciano da Costa Bandeira
CPF: 597.515.411-15
 
2 Maria Cris�na Ko� Tomaze�
CPF: 575.647.951-15,

 

 

 

ANEXO ÚNICO – CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

 

Qualquer disputa ou controvérsia rela�va à interpretação ou execução deste contrato, ou de qualquer forma oriunda ou
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tenta�va de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma defini�va por arbitragem,
nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA).

Parágrafo Primeiro – A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legisla�va e por advogados regularmente inscritos na
OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes
(árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem
prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

Parágrafo Segundo – A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

Parágrafo Terceiro – O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

Parágrafo Quarto – A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do li�gio.

Parágrafo Quinto – Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº
9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24
de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, cons�tuindo a sentença �tulo execu�vo vinculante
entre as partes.

Parágrafo Sexto – A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sí�o eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

Parágrafo Sé�mo – As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo
a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente
comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não
implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da
presente cláusula arbitral.

 

Documento assinado eletronicamente por Angélica Alves Espindola, Usuário Externo, em 12/09/2022, às 14:43,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por MARINEA ROSA FERREIRA DE SANTANA, Gerente, em 12/09/2022, às
15:04, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO DA COSTA BANDEIRA, Testemunha, em 12/09/2022, às 16:08,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANO DA ROCHA LIMA, Secretário (a), em 15/09/2022, às 16:34,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000033295472 e o código
CRC 5072EC05.

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=000033295472&crc=5072EC05
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